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DIREITO CONSTITUCIONAL: PRINCÍPIOS 
FUNDAMENTAIS. 

1. Princípios fundamentais de direito constitucio-
nal

Considerando tudo quanto foi exposto, indaga-se se 
há uma forma diferenciada de se interpretar a Constitui-
ção. Não me parece correto afirmar que há um método 
diferenciado de interpretação da norma constitucional, 
pois interpretar a Constituição é interpretar o próprio Di-
reito. E o direito, como uma estrutura organizada, não 
pode conter divisões quanto à sua aplicação: deve ser 
sempre compreendido como algo uno e indivisível. 

Essa é a posição defendida por doutrinadores como 
Eros Roberto Grau. Para o renomado autor, interpretar 
o direito é o mesmo que aplicá-lo. O Juiz não pode ser 
mero leitor, pois estaria agindo como uma “boca da Lei”, 
expressão bastante utilizada pelos críticos do Estado de 
mera legalidade e que pouco se preocupava com a reso-
lução de questões sociais. Essas questões devem sempre 
ser levadas em conta para a aplicação do direito, pois a 
finalidade principal do ordenamento jurídico e da Cons-
tituição é justamente a proteção dos direitos e garantias 
fundamentais. 

A interpretação do direito, portanto, busca sempre 
pelas premissas do direito justo. Atender ao constitucio-
nalismo, seja ele novo ou não, significa aplicar os seguin-
tes princípios:

a) Princípio da Supremacia da Constituição: a 
Constituição ocupa o topo da pirâmide do orde-
namento jurídico. Tal posição privilegiada signifi-
ca que todo o ordenamento que origina daquela 
Constituição deve estar de acordo com a primeira. 
Assim, havendo multiplicidade de interpretação 
quanto a uma norma, deve prevalecer a interpreta-
ção que melhor se adequa ao Texto Constitucional. 

b) Princípio da força normativa da Constituição: A 
Constituição não é mero documento político. Ela 
possui força normativa máxima, e seus princípios 
e regras devem ser seguidos. As normas infracons-
titucionais devem encontrar seu fundamento de 
validade nesses princípios e regras dispostos na 
Constituição. Caso contrário, deverão ser removi-
das do ordenamento.

c) Princípio da unidade constitucional: A Cons-
tituição deve condizer com o tipo de Estado que 
governa determinada região. As normas infra-
constitucionais que versarem sobre tema diferente 
ou que contradiz com a estrutura do Estado, são 
consideradas inconstitucionais. A Constituição Fe-
deral é considerada o espinho dorsal de todo o 
ordenamento jurídico brasileiro. Isso porque, logo 
em seus primeiros dispositivos, ela garante uma 
estrutura bastante complexa do atual Estado brasi-
leiro. De modo geral, a CF/1988 deve responder a 
4 questões fundamentais: qual a forma de Estado, 
qual a forma de governo, qual o sistema de gover-
no, e qual regime político a ser adotado. 

Uma questão da prova da PC-RJ, para o car-
go de Delegado de Polícia, banca FUNCAB, 
ano 2012, considerou correta a seguinte 
alternativa: “Com base nas lições de Cano-
tilho, os princípios de interpretação cons-
titucional foram desenvolvidos a partir do 
método hermenêutico-concretizador e se 
tornaram referência obrigatória da teoria 
da interpretação constitucional. Segundo a 
Doutrina, há um princípio que tem por fi-
nalidade impedir que o intérprete-concre-
tizador da Constituição modifique aquele 
sistema de repartição e divisão das funções 
constitucionais, para evitar que a interpreta-
ção constitucional chegue a resultados que 
perturbem o esquema organizatório-fun-
cional nela estabelecido, como é o caso da 
separação dos poderes.A definição exposta 
corresponde ao Princípio: a) da Justeza ou 
da Conformidade Funcional”.

#FicaDica

d) Princípio da primazia da defesa dos direitos fun-
damentais: toda a atividade do Estado tem como 
alicerce a dignidade da pessoa humana, e assume 
o compromisso de proteger a garantir a dignidade 
tanto para os brasileiros, nacionais e naturalizados, 
como para os estrangeiros. Tal proteção transcen-
de as bordas das nações, pois trata-se de uma ga-
rantia universal a todas as pessoas. Nos termos do 
art. 4º, II, da CF/1988, a República Federativa do 
Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelo 
princípio da prevalência dos direitos humanos. 

e) Princípio da eficácia integradora: é um princí-
pio que possui dois efeitos distintos. O primeiro 
diz respeito a dimensão política, pois a Constitui-
ção, além de servir como base estrutural do Esta-
do, deve manter a sua integridade, impedindo que 
normas infraconstitucionais alterem a sua essência. 
O segundo efeito advém de uma construção em-
pírica das decisões dos operadores do Direito. Isso 
significa que o Juiz não pode realizar julgamento 
somente de acordo com suas convicções, se tal 
matéria já foi objeto de julgamento por parte de 
outrem. Essa construção empírica mais rígida pro-
move maior segurança jurídica.

2. Métodos de Interpretação Constitucional

Interpretar uma norma jurídica é uma tarefa cuja rea-
lização se dá de forma metódica, como pressuposto à 
aplicação da norma jurídica. O intérprete vale-se de um 
conjunto de métodos, que, embora partam de critérios 
distintos entre si, são reciprocamente complementares.

Primeiramente, vale ressaltar sobre os métodos de 
interpretação clássicos, aplicados não só para o direi-
to constitucional, como também para todas os outros 
ramos jurídicos. Esses elementos tradicionais tem por 
fundamento as lições de Savigny sobre a hermenêutica 
jurídica.
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O elemento gramatical procura dar maior enfoque 
à norma posta e escrita. É o método mais comum em 
países que adotam um sistema de Civil Law, como é o 
caso do Brasil. Para esse método de interpretação, seria 
absolutamente incabível compreender a norma por ou-
tro sentido se não aquele que lhe aparece na sua leitura 
objetiva. Isso faz com que a norma ganhe uma maior rigi-
dez, embora também impossibilite a criação de exceções 
para tais regras. 

O elemento lógico envolve o processo de raciocínio. 
Busca-se a concatenação do que está escrito, isso é, busca-se 
uma análise da lógica do texto normativo. A maior preocu-
pação da interpretação lógica não é em seguir a norma, mas 
garantir que ela esteja apta a almejar os seus respectivos fins, 
servindo de solução para um conflito de ordem social.

O elemento sistêmico, por sua vez, é aquele que dá 
unidade a todo o ordenamento jurídico. A interpretação da 
norma é feita sempre levando em consideração os princí-
pios, os fundamentos e as garantias sistêmicas conferidas 
pelo Estado às pessoas. É por esse motivo que, por exem-
plo, seria inadmissível uma norma que regulamentasse a 
tortura para obtenção de provas/confessar o crime no pro-
cesso penal, pois a tortura é absolutamente incompatível 
com um Estado democrático de Direito como o Brasil. 

O elemento histórico, por sua vez, consiste na inter-
pretação da norma, levando em conta os fatores históri-
cos no momento da promulgação da mesma. Tal elemen-
to põe em destaque a regra da razoabilidade, isso é, a 
atuação de modo a impedir excessos, sendo procurando 
a forma de intervenção estatal menos gravosa possível. 

Além desses métodos tradicionais, considerando a 
grande importância do Texto Constitucional, a doutrina 
também elenca alguns métodos de interpretação especí-
ficos para as normas constitucionais. São eles: o método 
jurídico ou hermenêutico-clássico; o método tópico-pro-
blemático; e o método hermenêutico-concretizador. 

2.1 Método Jurídico ou Hermenêutico-Clássico

A Constituição essencialmente é uma lei e, por isso, 
há de ser interpretada segundo as regras tradicionais 
da hermenêutica, articulando-se e complementando-se, 
para revelar o seu sentido, os mesmos elementos gené-
tico, filológico, lógico, histórico e teleológico que são 
levados em conta na interpretação das leis em geral. É 
o método mais antigo de interpretação constitucional, 
pois traduz-se na subsunção do fato à norma. Porém, 
ao contrário dos modelos mais antigos, essa subsunção 
deve levar em consideração o conteúdo axiológico e os 
valores sociais, isso é, não pode ser uma mera subsunção 
mecânica, totalmente abstraída de valores sociais. 

2.2 Método Tópico-Problemático

Para esse método, a Constituição é vista como um sis-
tema aberto de regras e princípios, o que significa dizer 
que ela admite/exige distintas e cambiantes interpreta-
ções. 

Uma vez que a interpretação jurídica é colocar a nor-
ma no mundo prático, há um grande enfoque na análise 
do problema, e é por meio do problema que o intérprete 
parte para a norma. Há, evidentemente, uma sobreposi-
ção dos valores do intérprete em relação às normas. 

2.3 Método Hermenêutico-Concretizador

O método apresenta-se como uma técnica oposta ao 
método tópico-problemático, pois o intérprete, ao consi-
derar que a leitura de qualquer texto normativo, inclusive 
do texto constitucional, começa pela sua compreensão 
da necessidade de concretizar a norma a partir de uma 
dada realidade histórica. 

A hermenêutica-concretizadora parte da norma para 
o problema. Não há julgamento com base em valores 
pessoais do intérprete da norma, pois o enfoque está jus-
tamente na regra disposta no Texto Constitucional. 

2.4 Método científico-espiritual

O ponto característico que sustenta o método cientí-
fico-espiritual de interpretação constitucional é, precisa-
mente, a ideia de uma Constituição como instrumento de 
integração social, não apenas do ponto de vista jurídico-
-formal, mas como instrumento de regulação, absorção 
ou superação de conflitos e, por essa forma, de constru-
ção e preservação da unidade político-social.

Rudolf Smend, o autor mais expressivo dessa esco-
la, salienta que a Constituição é a ordenação jurídica do 
Estado, isto é, apresenta o travejamento normativo do 
seu processo de integração. Haveria, também, regras e 
disposições que não se remetem a esse processo estru-
turante de sua ordenação.

Não podemos reduzir o Estado a uma totalidade imó-
vel, cuja única expressão externa consiste em promulgar 
leis, celebrar tratados, prolatar sentenças ou praticar atos 
administrativos. Pelo contrário: ele há de ser visto como 
um fenômeno espiritual em permanente configuração, 
no âmbito de um processo que pode ser valorado, como 
algo positivo (progresso) ou negativo (deformado). É 
preciso examinar, também, o peso específico que a pró-
pria Constituição, enquanto norma de caráter essencial-
mente político, reconhece a cada um desses órgãos, com 
vistas ao processo global de integração, e não segundo 
as funções burocráticas que eventualmente eles possam 
desempenhar em determinado modelo de distribuição 
de competências.

Em síntese, para os adeptos do método científico-es-
piritual, tanto o Direito, quanto o Estado e a Constituição, 
são vistos como fenômenos culturais ou fatos referidos 
a valores, a cuja realização eles servem de instrumento. 
Entre tais valores emerge a integração social como fim 
supremo a ser buscado por toda a comunidade, sem, 
contudo, possibilitar a degradação do indivíduo. Por isso, 
a dignidade humana é vista como premissa antropológi-
co-cultural do Estado de Direito e valor fundante de toda 
sua conduta ética.

2.5 Método Normativo-estruturante

Para essa corrente, a interpretação da Constituição 
e, também, do próprio Direito, é sinônimo de aplicar 
o mesmo. Isso quer dizer que o caráter normativo, da 
Constituição não é produzido pelo seu texto: mas é o 
produto de aspectos extralinguísticos de tipo estatal-so-
cial, de um funcionamento efetivo e de uma atuação efe-
tiva do ordenamento constitucional perante motivações 
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empíricas na sua área de operação, enfim, de valores 
intrínsecos e pessoais que, mesmo se quiséssemos, não 
poderíamos fixar no texto da norma.

Não é o teor literal de uma norma (constitucional) 
que regulamenta um caso concreto, mas sim o órgão 
legislativo, o órgão governamental, o funcionário da ad-
ministração pública, o tribunal, que elaboram, publicam 
e fundamentam a decisão regulamentadora do caso, 
providenciando, quando necessário, a sua implementa-
ção fática, sempre de conformidade com o fio condutor 
da formulação linguística dessa norma (constitucional) e 
com outros meios metódicos auxiliares da concretização.

Há uma relação subjetiva muito forte na interpretação 
das normas constitucionais, para a sua efetiva concreti-
zação, como salienta Konrad Hesse. Tal aspecto não deve 
ser reprimido, mas elogiado, uma vez que é por meio 
dessa interpretação em relação ao julgamento de valores 
pessoais que a norma jurídica posta na Constituição en-
contra-se completa e acabada. 

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (POLÍCIA FEDERAL – DELEGADO DE POLÍCIA FE-
DERAL – CESPE – 2018) “A possibilidade de um direito 
positivo supraestatal limitar o Poder Legislativo foi uma 
invenção do constitucionalismo do século XVIII, inspi-
rado pela tese de Montesquieu de que apenas pode-
res moderados eram compatíveis com a liberdade. Mas 
como seria possível restringir o poder soberano, tendo a 
sua autoridade sido entendida ao longo da modernidade 
justamente como um poder que não encontrava limites 
no direito positivo? Uma soberania limitada parecia uma 
contradição e, de fato, a exigência de poderes políticos 
limitados implicou redefinir o próprio conceito de sobe-
rania, que sofreu uma deflação”.

Alexandre Costa. O poder constituinte e o paradoxo da 
soberania limitada. In: Teoria & Sociedade. n.º 19, 2011, 

p. 201 (com adaptações).

Considerando o texto precedente, julgue os itens a se-
guir, a respeito de Constituição, classificações das Cons-
tituições e poder constituinte.

A exigência de poderes políticos limitados após a ma-
nifestação do poder constituinte originário fundamenta 
tanto o sentido lógico-jurídico quanto o sentido jurídico-
-positivo da Constituição.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

Resposta: Certo. Após a criação da Constituição, te-
mos a ingerência do poder constituinte derivado. Este, 
ao contrário do poder originário, sofre diversas limita-
ções e restrições, tanto de ordem política como jurídica, 
haja vista que é um poder que deriva do originário. Para 
Hans Kelsen, em sua concepção jurídica, a Constituição 
é um conjunto de normas jurídicas baseadas na hierar-
quia, tanto no sentido jurídico-positivo (o que foi posto 
formalmente), bem como na norma hipotética funda-
mental utilizada como parâmetro para sua criação.

2. (POLÍCIA FEDERAL – DELEGADO DE POLÍCIA FEDE-
RAL – CESPE – 2018) A concepção de “soberania limita-
da”, citada no texto, implica a divisão da titularidade do 
poder constituinte entre o povo e a assembleia consti-
tuinte que o representa.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

Resposta: Errado. A teoria do poder constituinte, 
atribuída primordialmente a juristas da época do Ilu-
minismo como Emannuel Sieyès, fundamenta-se na 
máxima de que todo o poder emana do povo, sendo 
o seu único titular. A assembleia constituinte não é um 
titular, mas um instrumento do exercício dessa vonta-
de de dar origem a uma Constituição. 

3. (PC-GO – DELEGADO DE POLÍCIA – UEG – 2018) 
É constitucionalmente possível, apesar das limitações 
constitucionais ao poder constituinte derivado, segundo 
a doutrina nacional predominante,

a) a alteração na titularidade dos poderes constituintes 
originário e derivado reformador.

b) a edição, ainda este ano, da centésima Emenda Cons-
titucional, pois a intervenção federal no Rio de Janeiro, 
prevista para durar até 31 de dezembro de 2018, não 
configura nenhuma limitação temporal ao poder de 
reforma.

c) a Constituição ser emendada mediante proposta de 
iniciativa popular.

d) a dupla revisão, com a revogação da cláusula pétrea 
num primeiro momento e a posterior abolição do di-
reito por ela protegido.

e) a hipotética redução da maioridade penal de 18 para 
16 anos.

Resposta: Letra E. A letra A está incorreta, pois não 
é possível alterar a titularidade dos poderes constitu-
tivos, seja de qual espécie for. A letra B está incorre-
ta, pois não poderá ser elaborada nenhuma Emenda 
Constitucional durante a decretação de intervenção 
federal. A letra C está incorreta, pois a iniciativa popu-
lar somente pode ser invocada para a elaboração de 
projetos de lei, para decidir sobre plebiscitos ou refe-
rendos. A letra D está incorreta, pois não é possível a 
abolição das cláusulas pétreas, não podem ser remo-
vidas do Texto Constitucional. A alternativa E está cor-
reta, pois no campo hipotético, a idade mínima para 
a imputação de sanções penais não é considerada um 
direito ou garantia fundamental. Por isso, não pode 
ser considerada uma cláusula pétrea. 

4. (PC-BA – DELEGADO DE POLÍCIA – VUNESP – 2018) 
Em suas decisões, o Supremo Tribunal Federal afirma que 
as normas constitucionais originárias não possuem hie-
rarquia entre si, assentando a premissa fundamental de 
que o sistema positivo constitucional constitui um com-
plexo de normas que deve manter entre si um vínculo 
de coerência; em síntese, em caso de confronto entre as 
normas constitucionais, devem ser apaziguados os dis-
positivos constitucionais aparentemente conflitantes. Tal 
interpretação decorre de um princípio específico de in-
terpretação constitucional, denominado princípio da
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a) conformidade ou justeza constitucional.
b) eficácia integradora.
c) força normativa.
d) máxima efetividade.
e) unidade da constituição.

Resposta: Letra E. A conformidade ou justeza consti-
tucional em por finalidade impedir que os interpretes 
da norma deem a ela um sentido que subverta o es-
quema funcional estabelecido pela CF. A eficácia inte-
gradora exige que deve-se buscar a interpretação que 
favoreça a unidade política e social, porque a CF é o 
principal elemento integrador da sociedade e deve ser 
interpretada na sua integralidade. A força normativa 
é o princípio que dispõe que a CF é dotada de força 
cogente máxima, não é apenas uma “carta política”, e 
na sua interpretação deve-se buscar o sentido que dê 
maior eficácia à norma, tornando a mesma mais eficaz 
e permanente, trazendo uma força otimizadora. Pelo 
princípio da máxima efetividade, deve-se dar a inter-
pretação que confira a maior eficácia social, trazendo 
o desempenho concreto da função social da norma.

5. (PC-PA – DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL – FUNCAB 
– 2016) Este princípio teria se desenvolvido no Tribunal 
Constitucional Alemão a partir da cláusula constitucional 
do Estado de Direito, consagrado no Brasil como Estado 
Democrático de Direito. Desta forma, o Estado, na sua 
atuação, deve respeitar os direitos fundamentais dos ci-
dadãos, o ordenamento jurídico, jamais agindo com ex-
cessos, de forma arbitrária. O citado princípio é também 
chamado pela doutrina alemã de proibição do excesso. 
Esse enunciado refere-se ao princípio da(o):

a) devido processo legal.
b) legalidade.
c) segurança jurídica.
d) proporcionalidade.
e) razoabilidade.

Resposta: Letra D. A letra A está incorreta, o devi-
do processo legal é definido como um instrumento 
de garantia da sociedade de que seus governantes 
não poderão praticar atos ilegais ou abusivos. Envol-
ve, também, sob o aspecto procedimental, o respeito 
ao contraditório e a ampla defesa. O princípio da le-
galidade dispõe que ninguém será obrigado a fazer 
ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de 
lei. A letra C está errada, a segurança jurídica é uma 
instituição que garante que o Estado possui uma do-
sagem durante o exercício de seu poder, não poden-
do atingir, por exemplo, fatos pretéritos, ou sentenças 
transitadas em julgado. A letra E está incorreta, a ra-
zoabilidade não é um sinônimo de proporcionalidade 
(apesar de serem apresentados juntos em muitos ca-
sos), pois a razoabilidade dispõe sobre a adequação 
entre uma medida adotada pelo Estado em face de 
uma questão social enfrentada por seus cidadãos. 

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS. 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

1. Da nacionalidade (artigo 12 da constituição fe-
deral)

O Título II da Constituição de 1988 (CF/88) regulamen-
ta os Direitos e as Garantias Fundamentais, trazendo nor-
mas relativas aos elementos constitucionais limitativos, 
que restringem a atuação do Estado. Os direitos da na-
cionalidade são espécies do gênero Direitos e Garantias 
Fundamentais, ao lado dos direitos e deveres individuais 
e coletivos, dos direitos sociais e dos direitos políticos.

1.1. Conceito

A nacionalidade é o vínculo político-jurídico entre o 
cidadão e o Estado, do qual surgem direitos e obriga-
ções.

1.2. Espécies

O vínculo da nacionalidade pode surgir de duas for-
mas: 

a) de forma originária, em razão do nascimento, con-
ferindo a nacionalidade NATA ao cidadão, ou 

b) de forma derivada, por meio do processo de na-
turalização, conferindo a nacionalidade NATURA-
LIZADA ao cidadão.

1.2.1. Nacionalidade originária (nata)

A nacionalidade originária, que surge com o nasci-
mento, pode ser adquirida por dois diferentes critérios: 
a) pelo nascimento no território do Estado (jus solis) 
ou b) pelo vínculo sanguíneo (jus sanguinis) do nasci-
mento. O Brasil adotou os dois critérios no Artigo 12 da 
CF/88, com as seguintes regras:

1.2.1.1. Nascimento no território ( jus solis)

Segundo o Artigo 12, I, a, da CF/88, são brasileiros 
natos todos os nascidos na República Federativa do 
Brasil, isto é, no território brasileiro, ainda que os pais 
sejam estrangeiros, desde que estes (pais estrangeiros) 
não estejam no Brasil a serviço de seu país de origem. A 
CF/88, portanto, adotou o critério do jus solis, mas não 
de forma absoluta, fazendo uma ressalva para os filhos 
de pais estrangeiros que estejam no Brasil a serviço de 
seu país de origem. É o caso, por exemplo, de filhos de 
embaixadores ou de membros de carreira diplomática. 
Nesta hipótese, embora tenham nascido no território 
brasileiro, eles não serão brasileiros natos, o que não os 
impede de naturalizar-se brasileiros, desde que aten-
dam aos requisitos necessários para tanto.
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